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Assistência judiciária gratuita - Partilha de bens -
União estável - Declaração de pobreza -

Requisito essencial - Atendimento - Patrimônio
comum - Valor elevado - Acolhimento 

parcial do benefício

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de reconhecimen-
to e dissolução de união estável. Justiça gratuita. Pessoa
física. Declaração de pobreza apresentada. Valor da
causa. Pedido de partilha de bens. Correspondência com
o proveito econômico pretendido. Citação. Expedição de
ofícios. Questões prejudicadas.

- É pacífica a jurisprudência no sentido de que, para o
deferimento da justiça gratuita às pessoas físicas, basta a
competente declaração de pobreza firmada pela parte.

- O simples fato de a agravante pretender a partilha de
vultoso patrimônio não faz presumir que tenha condições
imediatas de arcar com todas as despesas decorrentes
do processo.

- O valor atribuído à causa deve guardar imediata cor-
respondência com o proveito econômico passível de ser
auferido pelo autor da ação. “A impossibilidade de
avaliar a dimensão integral desse benefício não justifica
a fixação do valor da causa em quantia muito inferior ao
de um valor mínimo desde logo estimável”. (STJ - 1ª
Turma - REsp 642488/DF - Rel. Min. Teori Albino
Zavascki - j. em 12.9.2006 - DJ de 28.9.2006, p. 193.)

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00002244..0088..117755333333-
77//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee::
AA..PP..GG..AA.. - AAggrraavvaaddoo:: AA..GG..LL..TT.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. AARRMMAANN-
DDOO FFRREEIIRREE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 3 de novembro de 2009. -
Armando Freire - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Assistiu ao julgamento, pela agravante, o Dr.
Leonardo Miguel de Lima.

DES. ARMANDO FREIRE - Trata-se de recurso de
agravo de instrumento interposto por A.P.G.A., já qualifi-
cada nos autos, contra decisão proferida pelo MM. Juiz

de Direito da 11ª Vara de Família desta comarca, em
autos de ação de reconhecimento e dissolução de união
estável c/c partilha de bens e liminar de bloqueio de
bens, que consistiu em determinar a emenda da petição
inicial.

Em suas razões, a agravante, em síntese, alega
que, em relação ao pedido de justiça gratuita, há provas
nos autos de que a própria parte contrária reconhece a
sua precariedade financeira. Tal prova é mais do que
suficiente para demonstrar que não possui recursos para
custear a demanda, sem prejuízo do seu sustento e dos
seus dois filhos menores. Aduz, quanto ao valor da
causa, que não possui, no momento, condições de
realizar uma apuração exata do patrimônio a ser parti-
lhado. Assegura que se trata de ação de declaração de
união estável e que somente após o trânsito em julgado
e com a definição do marco inicial e final da união está-
vel e da definição judicial dos bens que serão partilhados
é que se poderá aferir o valor exato dos bens. Assevera,
quanto aos pedidos de ofício a diversas instituições, que
não possui recursos e meios mais eficientes do que uma
determinação judicial para encontrar onde o agravado
alocou o patrimônio comum.

Pugna pela antecipação dos efeitos da tutela recur-
sal. E, ao final, pelo provimento do recurso para

[...] reformar integralmente a v. decisão agravada e,
suprindo-a, deferir à agravante os benefícios da justiça gra-
tuita; determinar a expedição dos ofícios elencados na inicial
como imprescindíveis para a comprovação do alegado e do
patrimônio a partilhar; bem como suprir a decisão agravada
para determinar a citação do agravado [...].

Recurso recebido pelo eminente Desembargador
plantonista Caetano Levi Lopes às f. 263/264, que
deferiu

[...] em parte o efeito suspensivo ativo para determinar ao
Julgador de primeiro grau, no prazo de vinte quatro horas e
sob pena de responsabilidade funcional, deliberar sobre a
liminar e o pedido de expedição de ofícios, bem como, no
mesmo prazo, providenciar a expedição do documento hábil
para a citação.

Redistribuídos os autos, ratifiquei a decisão através
do despacho de f. 272.

Informações prestadas às f. 289/290.
O agravado apresentou contraminuta às f.

328/329 e requer o desprovimento do recurso.
Em parecer de f. 442/450, a douta Procuradoria

de Justiça opina pelo provimento parcial do recurso.
Atendidos os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço do recurso interposto.
Quanto à questão da justiça gratuita, é pacífica a

jurisprudência no sentido de que o deferimento da justiça
gratuita às pessoas físicas independe de prova pré-cons-
tituída da condição de miserabilidade; em regra, basta
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apenas a competente declaração de pobreza. Ora, no
caso em apreço, confere-se que a agravante comprovou
ter requerido o benefício na petição inicial da ação por
ela ajuizada, tendo feito juntar, outrossim, a competente
declaração de pobreza, conforme se vê à f. 32-TJ, tudo
nos termos e forma da Lei nº 1.060/50. Em sendo assim,
faz jus a litigar sob o pálio da justiça gratuita.

Nesse sentido, a jurisprudência do colendo
Superior Tribunal de Justiça:

Processual civil. Execução. Pedido de assistência judiciária
gratuita. Declaração de hipossuficiência. Suficiência.
Recurso provido.
1 - Consoante entendimento jurisprudencial, a simples afir-
mação da necessidade da justiça gratuita, nos termos do art.
4º da Lei nº 1.060/50, é suficiente para o deferimento do
benefício da assistência judiciária gratuita.
2 - Recurso provido para conceder aos recorrentes, nos
autos da execução, os benefícios da assistência judiciária
gratuita. (STJ - 4ª Turma - REsp 721.959/SP - Rel. Min. Jorge
Scartezzini - j. em 14.3.2006, DJ de 3.4.2006, p. 362.)

No mesmo sentido, julgados deste egrégio Tribunal
de Justiça:

Assistência judiciária. Declaração de pobreza. Deferimento.
- O direito à assistência jurídica gratuita é assegurado ao
jurisdicionado, bastando mera declaração de pobreza, de
mão própria ou por advogado com poderes especiais,
tratando-se de direito público subjetivo, outorgado pela
Constituição e pela Lei a toda pessoa cuja situação econômi-
ca não lhe permita arcar com os ônus da sucumbência sem
prejuízo de seu sustento e de sua família. O § 1º do art. 4º
da Lei 1.060/50 presume pobre quem afirmar essa condição
nos termos desta Lei, cominando pena de pagamento até o
décuplo das custas judiciais para o caso de prova em con-
trário. (Agravo n° 1.0175.05.007184-4/001 - Comarca de
Conceição do Mato Dentro - Rel.ª Des.ª Vanessa Verdolim
Hudson Andrade - j. em 28.3.2006.)

Agravo de instrumento. Assistência judiciária. Pessoa física.
Declaração de incapacidade financeira. Deferimento. - É
cediço que, para as pessoas físicas obterem os benefícios da
justiça gratuita, basta a simples afirmação de que não pos-
suem recursos suficientes para arcar com as despesas
processuais, que se presume verdadeira, podendo o benefí-
cio ser impugnado pela parte contrária, mediante prova
cabal. (Agravo n° 1.0024.05.775654-6/001 - Comarca de
Belo Horizonte - Rel. Des. Lucas Pereira - j. em 23.3.2006.)

E, ainda, ressalte-se que a presunção, nesse caso,
ao contrário do que entendeu o digno Juízo de origem,
opera em favor da agravante. O simples fato de ela pre-
tender a partilha de vultoso patrimônio não faz presumir
que tenha condições imediatas de arcar com todas as
despesas decorrentes do processo.

Por outro lado, agora em relação ao valor da
causa, sem razão a agravante. O digno Juiz a quo, na
decisão agravada, registrou que “o valor da causa é o
somatório do proveito que se pretende com a demanda
[...]”. A agravante, como relatado, alega que não possui,

no momento, condições de realizar uma apuração exata
do patrimônio a ser partilhado.

Com efeito, o valor atribuído à causa deve guardar
imediata correspondência com o proveito econômico
passível de ser auferido pelo autor da ação. Todavia, o
valor dado à causa, R$ 10.000,00 (dez mil reais) apre-
senta-se muito inferior ao montante pretendido. De fato,
da análise do item III da inicial (do patrimônio comum a
ser partilhado e da necessidade e urgência de bloqueio
dos bens), constata-se que os valores dos bens, créditos
e direitos pretendidos superam, em muito, o valor dado
à causa.

Ademais, vê-se a possibilidade de aferir, com
razoabilidade, um valor mais adequado para a deman-
da, ainda passível de readequação na sentença.
Registro, ainda, que

[...] a impossibilidade de avaliar a dimensão integral desse
benefício não justifica a fixação do valor da causa em quan-
tia muito inferior ao de um valor mínimo desde logo estimá-
vel”. (1ª Turma - REsp 642488/DF - Rel. Min. Teori Albino
Zavascki - j. em 12.09.2006, DJ de 28.9.2006, p. 193.)

Por fim, quanto à questão da expedição de ofícios
e citação do réu, verifica-se que o recurso perdeu par-
cialmente o objeto, uma vez que o digno Juiz a quo,
atendendo a decisão do em. Desembargador planto-
nista, determinou a expedição dos ofícios requeridos e a
citação do réu (f. 323/324-TJ).

Com efeito, o próprio agravado reconhece que
esta questão se encontra prejudicada. De fato, na con-
traminuta de f. 328/329, o recorrido informa que, cita-
do, requereu, em sede de contestação, a reconsideração
da decisão que deliberou acerca dos pedidos liminares.

Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso,
apenas para conceder à agravante os benefícios da
justiça gratuita.

Custas, ex lege.
É o meu voto.

DES. ALBERTO VILAS BOAS - A agravante ajuizou
o presente recurso objetivando o deferimento da gratui-
dade de justiça, a expedição de diversos ofícios para a
localização do patrimônio comum e a manutenção do
valor determinado para a causa.

Compartilho da argumentação desenvolvida pelo
Relator para dar parcial provimento ao recurso,
ressaltando somente que, embora a parte goze da pre-
sunção de impossibilidade em arcar com as despesas
judiciais, em face da competente declaração de pobreza
anexada aos autos, certo é que o patrimônio a ser par-
tilhado é extenso, sendo necessária, inclusive, a ade-
quação do valor dado à causa.

Assim, ainda que a pretensão de partilha do
patrimônio não configure a existência de liquidez
econômica, certo é que, ao final, efetivando-se a parti-
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lha requerida, a recorrente receberá o que lhe couber por
direito, tornando-se apta a arcar com as custas judiciais.

Dessa forma, é possível se deferir a justiça gratuita
neste momento, adiando o pagamento das custas proces-
suais para o final da lide, respeitada a sucumbência.

DES. EDUARDO ANDRADE - Data venia, acom-
panho o voto proferido pelo em. Primeiro Vogal, porque
tenho entendido que, nesses casos, é de se pagarem as
custas ao final do inventário.

DES. ARMANDO FREIRE - Sr. Presidente, pela
ordem. Pela própria disposição da Lei 1.060/1950, com
as alterações que lhe sobrevieram, pode, em se alteran-
do a situação fática, as condições econômico-finan-
ceiras da parte beneficiada, arcar esta com as custas
judiciais. Prevalece, portanto, nos mesmos termos da lei,
a observação do eminente Des. Alberto Vilas Boas.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziram sustentação oral o Dr. João Carlos de
Faria Soares, pelo apelante, e Dr. José Carlos Pires da
Silva Filho, pelo apelado. 

DES. NILO LACERDA - Trata-se de apelação inter-
posta por Lara Jahel Ltda. contra a r. sentença de f.
150/154, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 6ª Vara
Cível de Governador Valadares-MG, nos autos da ação
de anulação de negócio jurídico ajuizada por Fabiano
Rodrigues Vieira, que julgou procedente o pedido inicial
e declarou rescindidos os contratos de compra e venda
do veículo descrito na inicial, havidos entre o autor e a
primeira ré, bem como o arrendamento mercantil exis-
tente entre o autor e a segunda ré. 

Condenou, também, a primeira ré a devolver ao
autor o valor de R$10.000,00 (dez mil reais), pago
como parcela à vista, com juros moratórios de 1% ao
mês, desde a citação e atualização monetária com base
nos índices da CGJMG, a contar do ajuizamento até o
efetivo pagamento, bem como a restituir à segunda ré os
valores recebidos a título de financiamento em nome do
autor. 

Interpostos embargos de declaração, estes rejeita-
dos à f. 189. 

A apelante sustenta, em síntese, ser necessária a
reforma da sentença, tendo em vista que é uma empre-
sa intermediária de prestação de serviços de compra e
venda de automóveis, sendo que o veículo em comento
foi adquirido de boa-fé pela empresa, assim como sua
venda. 

Pondera que, anteriormente à Resolução 282 do
Contran, não era obrigatória a conferência da nume-
ração do motor, pelo que não poderia ter procedido a tal
verificação se, à época, não havia exigência legal para
tanto. 

Argumenta que, inclusive, providenciou junto ao
antigo proprietário a nota fiscal do motor, a qual foi jun-
tada à f. 46 e possibilita a transferência do veículo. 

Contrarrazões às f. 198/199. 
Preparo à f. 195-v. 
Em juízo de admissibilidade, conheço do recurso,

visto que próprio, tempestivo e corretamente processado. 
A controvérsia cinge-se à verificação de se há ou

não motivos para a rescisão da compra e venda firmada
entre as partes. 

A presente ação anulatória foi proposta pelo
apelado, em razão da impossibilidade de transferência
do veículo, adquirido junto à primeira ré, ora apelante,
para o seu nome, em razão de ter sido constatada em
vistoria junto ao Detran que o motor do automóvel não
era original, isto é, que a sua numeração não era com-
patível com o chassi. 

Alega a apelante que agiu de boa-fé, pois não
tinha conhecimento da troca do motor pelo antigo pro-

Ação anulatória - Negócio jurídico - Compra e
venda - Veículo - Motor incompatível com o

chassi - Vício oculto - Resilição - Possibilidade

Ementa: Ação anulatória. Compra e venda. Motor
incompatível com o chassi. Vício oculto. Resilição.
Possibilidade. 

- Evidenciado vício oculto no produto - motor não origi-
nal -, o qual inviabiliza a fruição do bem em face da
impossibilidade de circulação lícita com o veículo, tendo
em vista a constituição de entrave à sua transferência
junto ao Detran, outra solução não se vislumbra do que
a rescisão do negócio jurídico celebrado, com o retorno
das partes ao status quo. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00110055..0077..221133881188-00//000011
CCOONNEEXXOO ÀÀ AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NNºº 11..110055..0077..223355884444-
00//000011 - CCoommaarrccaa ddee GGoovveerrnnaaddoorr VVaallaaddaarreess - AAppeellaannttee::
LLaarraa JJaahheell LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: FFaabbiiaannoo RRooddrriigguueess VViieeiirraa -
LLiittiissccoonnssoorrttee:: CCiiaa.. IIttaauulleeaassiinngg AArrrreennddaammeennttoo MMeerrccaannttiill -
RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIILLOO LLAACCEERRDDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2009. - Nilo
Lacerda - Relator. 


